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SEGURO DE VIDA EM GRUPO. FALTA DE PREVISAO EM NORMA
COLETIVA DE TRABALHO. INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES.

Para que ndo haja incidéncia de contribui¢des sobre a parcela paga pela
empresa individualmente para cada segurado, a titulo de seguro de vida em
grupo, € obrigatoria a previsao do beneficio em norma coletiva de trabalho.

ASSISTENCIA A SAUDE DOS DEPENDENTES DOS SEGURADOS.
INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES.

Nao sao excluidas do saldrio-de-contribui¢do as despesas com assisténcia
médica fornecidas pelo empregador aos dependentes dos segurados.

SERVICOS DE PRESTADOS COOPERADOS INTERMEDIADOS POR
COOPERATIVA DE TRABALHO. CONTRIBUICAO INCIDENTE
SOBRE A FATURA. RESPONSABILIDADE DO TOMADOR.
INCONSTITUCIONALIDADE. NAO APRECIACAO PELO CARF.

E exigivel do tomador a contribui¢io incidente sobre as faturas de servigos
prestados por cooperados, intermediados por cooperativa de trabalho, nao
cabendo ao CARF se pronunciar sobre a inconstitucionalidade da exa¢do até
que o STF se manifeste definitivamente sobre a matéria.

FALTA DE PAGAMENTO DO TRIBUTO E DECLARACAO
INCORRETA EM GFIP. MULTA MAIS BENEFICA. AFERICAO
CONSIDERANDO TODOS AS LAVRATURAS EFETUADAS NA ACAO
FISCAL.

Nos casos em que tenha havido falta de recolhimento das contribuigdes e
declaracao incorreta dos fatos geradores em GFIP, para a afericdo da multa
mais benéfica, deve-se cotejar a soma da multa por inadimplemento da
obrigacdo principal (art. 35 da Lei n.° 8.212/1991) com a multa por
descumprimento da obrigacdo acessoria (§ 5.° do art. 32 da Lei n.°
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 SEGURO DE VIDA EM GRUPO. FALTA DE PREVISÃO EM NORMA COLETIVA DE TRABALHO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES.
 Para que não haja incidência de contribuições sobre a parcela paga pela empresa individualmente para cada segurado, a título de seguro de vida em grupo, é obrigatória a previsão do benefício em norma coletiva de trabalho.
 ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS DEPENDENTES DOS SEGURADOS. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES.
 Não são excluídas do salário-de-contribuição as despesas com assistência médica fornecidas pelo empregador aos dependentes dos segurados.
 SERVIÇOS DE PRESTADOS COOPERADOS INTERMEDIADOS POR COOPERATIVA DE TRABALHO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A FATURA. RESPONSABILIDADE DO TOMADOR. INCONSTITUCIONALIDADE. NÃO APRECIAÇÃO PELO CARF.
 É exigível do tomador a contribuição incidente sobre as faturas de serviços prestados por cooperados, intermediados por cooperativa de trabalho, não cabendo ao CARF se pronunciar sobre a inconstitucionalidade da exação até que o STF se manifeste definitivamente sobre a matéria.
 FALTA DE PAGAMENTO DO TRIBUTO E DECLARAÇÃO INCORRETA EM GFIP. MULTA MAIS BENÉFICA. AFERIÇÃO CONSIDERANDO TODOS AS LAVRATURAS EFETUADAS NA AÇÃO FISCAL.
 Nos casos em que tenha havido falta de recolhimento das contribuições e declaração incorreta dos fatos geradores em GFIP, para a aferição da multa mais benéfica, deve-se cotejar a soma da multa por inadimplemento da obrigação principal (art. 35 da Lei n.º 8.212/1991) com a multa por descumprimento da obrigação acessória (§ 5.º do art. 32 da Lei n.º 8.212/1991) com a atual multa de ofício (art. 35-A da Lei n.º 8.212/1991), prevalecendo a que seja mais favorável ao contribuinte.
 MULTA. INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
 Não pode a autoridade fiscal, ou mesmo os órgãos de julgamento administrativo, afastar a aplicação da multa legalmente prevista, sob a justificativa de que é inconstitucional.
 JUROS SELIC. INCIDÊNCIA SOBRE OS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS ADMINISTRADOS PELA RFB. 
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
 INCIDÊNCIA DE JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.
 Incidem juros sobre a multa de ofício, a serem aplicados após a constituição do crédito.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, negar provimento ao recurso: I) pelo voto de qualidade, para a rubrica seguro de vida em grupo, vencidos os conselheiros Igor Araújo Soares, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, que davam provimento parcial nesta parte; II) por maioria de votos para a rubrica assistência médica, vencidos os conselheiros Elias Sampaio Freire e Carolina Wanderley Landim, que davam provimento parcial nesta parte; III) por maioria de votos quanto a multa aplicada, vencidos os conselheiros Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, que cancelavam a multa; e IV) por maioria de votos, quanto aos juros sobre a multa, vencidos os conselheiros Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, que cancelavam os juros sobre a multa.
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 Kleber Ferreira de Araújo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  Trata-se de recurso interposto pelo sujeito passivo contra o Acórdão n.º 12-037.499 de lavra da 14.ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento � DRJ no Rio de Janeiro I, que julgou improcedente a impugnação apresentada para desconstituir o Auto de Infração � AI n.º 37.291.960-0.
O crédito em questão refere-se às contribuições patronais para a Seguridade Social, inclusive aquela destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho � RAT.
De acordo com o Relatório Fiscal, fls. 120 e segs., os fatos geradores de contribuições sociais objeto do lançamento foram:
a) pagamento de seguro de vida em grupo para os empregados e diretores da empresa, sem que o benefício fosse previsto em norma coletiva de trabalho; 
b) pagamento de plano de assistência médica para os dependentes dos segurados a serviço da empresa; e 
c) pagamentos a cooperativas de trabalho por serviços realizados pelos cooperados.
Acrescenta-se ainda que a multa foi aplicada levando-se em conta a alteração legislativa promovida pela MP n.º 449/2008, optando-se pela regra mais favorável ao sujeito passivo, no comparativo entre o cálculo efetuado de acordo com a legislação vigente quando da ocorrência dos fatos geradores e aquele previsto nas regras atualmente aplicáveis.
A empresa ofertou impugnação, fls. 365 e segs., tendo a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I, fls. 457 e segs, mantido integralmente o lançamento.
Inconformado, o sujeito passivo interpôs recurso, fls. 494 e segs., no qual, em apertada síntese, alegou que:
a) é equivocado o entendimento da Autoridade Fiscal de que a verba paga a título de seguro de vida em grupo somente poderia ser excluída do salário-de-contribuição, caso estivesse prevista em norma coletiva de trabalho; 
b) sobre a citada verba não se verifica a ocorrência dos requisitos de retributividade pelo trabalho executado ou habitualidade no pagamento, sem os quais inexiste no mundo fático a hipótese de incidência de contribuições sociais; 
c) o pagamento do seguro de vida independe dos serviços prestados à empresa, sendo fornecido por esta como mero conforto psicológico para o empregado ou dirigente e a sua família; 
d) os valores pagos pela empresa a esse título não são recebidos pelo segurado, mas pelos dependentes, sendo que o eventual recebimento da indenização somente ocorrerá, caso se concretizem os eventos mórbidos previstos no contrato, afastando-se, assim, por completo a sua natureza salarial; 
e) a jurisprudência é uníssona quando o tema é a não incidência de contribuições sociais sobre os valores relativos a seguro de vida em grupo; 
f) nem mesmo para fins trabalhistas pode se incluir a referida verba no conceito de salário;
g) as exigências para exclusão do seguro de vida em grupo da tributação previdenciária previstas no Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/1999, são ilegais, posto que esse ato normativo não poderia inovar no ordenamento, criando empecilhos a fruição de uma benesse, os quais não foram previstos em lei.É esse o entendimento que tem prevalecido no Judiciário; 
h) do mesmo modo, o oferecimento de planos de saúde pelas empresas aos seus empregados e dependentes não tem finalidade de retribuir o trabalho prestado, sendo considerado um benefício social. Por esse motivo, inadmissível a sua inclusão no salário-de-contribuição; 
i) a jurisprudência tem manifestado reiteradamente o entendimento contrário à natureza salarial do fornecimento de assistência médica aos segurados; 
j) considerando que a utilização do plano de saúde pelos segurados e dependentes somente ocorre nos casos de doença, afasta-se da verba sob comento o requisito da habitualidade;
k) não havendo habitualidade, não há de se inserir o fornecimento de assistência à saúde no conceito de remuneração, inexistindo incidência de contribuições sobre a mesma;
l) nem mesmo a interpretação literal da alínea �q� do § 9.º do art. 28 da Lei n.º 8.212/1991 justifica a tributação da verba sob enfoque; 
m) a jurisprudência do STJ e do TST não faz qualquer distinção entre a natureza jurídica do fornecimento de plano de saúde aos trabalhadores e aos dependentes destes; 
n) a invocada interpretação literal do dispositivo da Lei n.º 8.212/1991 não se aplica à situação sob comento, posto que não se está diante de norma de isenção, mas clara situação que não se situa no campo de incidência das contribuições sociais; 
o) mesmo que se considere a norma inserta na alínea �q� do § 9.º do art. 28 da Lei n.º 8.212/1991 regra de isenção, deve-se adotar a interpretação teleológica para afastar a tributação, posto que seria grande a incoerência de se desestimular a concretização do valor fundamental da saúde, que recebeu da Carta Magna a mais alta consideração; 
p) por outro lado, há de se convir que a regra que exclui a incidência de contribuição sobre a assistência médica fala na concessão ao trabalhador, que engloba a saúde do próprio obreiro, mas também daqueles que dele dependam; 
q) a jurisprudência tem se inclinado nesse sentido, reconhecendo que não tem natureza de salário nem o plano de saúde ofertado ao trabalhador, tampouco o disponibilizado aos dependentes; 
r) a norma que instituiu a contribuição das empresas tomadoras de serviços de cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho deve ser afastada, posto que padece de gritante inconstitucionalidade formal, haja vista que deveria ter sido veiculada por lei complementar em respeito aos ditames dos artigos 154 e 195 da Lei Maior;
s) há também uma inconstitucionalidade substancial na referida contribuição, na medida em que a mesma desestimula o ato cooperativo, contrariando o § 2.º do art. 174 da Constituição Federal;
t) tendo-se em conta a pendência de julgamento da ADI n.º 2.594, deve-se sobrestar o presente processo até que o STF dê a palavra final sobre a questão; 
u) o cálculo da multa nos termos da legislação precedente foi feito de forma incorreta, acabando por prejudicar o sujeito passivo, quando da comparação da multa mais benéfica, portanto, não pode prevalecer o patamar de 75% imposto no presente lançamento; 
v) não tem amparo legal a aplicação de multa progressiva no tempo, devendo o seu limite ser 24% da contribuição devida; 
w) é ilegítima e inconstitucional a aplicação da taxa SELIC para fins tributários; 
x) a legislação prevê a aplicação de juros apenas sobre o tributo, não se concebendo que os mesmos incidam sobre a multa de ofício.
Ao final, requer o cancelamento do AI.
O julgamento do CARF foi convertido em diligência para que fosse verificada a existência de inclusão do crédito em parcelamento. Retornou a esse Colegiado com resposta negativa.
É o relatório.

 Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo, Relator
Admissibilidade
O recurso merece conhecimento, posto que preenche os requisitos de tempestividade e legitimidade.
Seguro de vida
O que levou o fisco a tributar os prêmios de seguro de vida aos empregados e diretores da empresa foi o fato de tal benefício não estar previsto em acordo ou convenção coletiva de trabalho, contrariando, assim, o que dispõe o inciso XXV do § 9.º do art. 214 do Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/1999.
A empresa não se contrapõe à afirmação do fisco quanto à falta de previsão do benefício em norma coletiva do trabalho, todavia, lança vários argumentos pela não incidência de contribuições sobre a verba, independentemente do cumprimento da norma prevista no RPS.
Passo agora a ponderar sobre esse aspecto da lide.
Nos termos da Constituição Federal, art. 201, § 11, todos os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, integram o salário-de-contribuição, conforme se vê do dispositivo:
Art. 201 
(...)
§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.
(...)
A verba sob enfoque, ao contrário do que afirma a empresa, é um ganho habitual do trabalhador, posto que a empresa está arcando com o custo de um produto securitário, o qual, se fosse suportado pelo empregado, representaria um decréscimo no patrimônio deste.
Ou seja, o empregado somente faz jus à cobertura do seguro de vida porque o seu empregador assume o ônus de pagar o prêmio.
Não há que se acatar a tese de que a verba tem caráter indenizatório em razão do segurado ou seus dependentes somente terem direito ao mesmo quando ocorre o evento doença ou morte. É que não há de se confundir o momento do custeio do seguro de vida, com a ocasião em que segurado recebe o valor correspondente ao benefício.
Quando do custeio do plano de seguro, aquele em nome de quem é efetuado o contrato tem que arcar com as parcelas que tecnicamente são chamadas de �prêmios�, se o seu empregador assume esse ônus, tem-se aí um benefício indireto fornecido ao trabalhador, o qual, por força da norma constitucional acima, deve sujeitar-se à incidência de contribuições sociais.
Vê-se ainda que existe aí um caráter contraprestativo no fornecimento da verba, posto que se o empregador está assumindo um ônus, que a princípio seria do seu empregado. Note-se que os demonstrativos acostados revelam que não estamos diante de um pagamento de seguro de vida padrão, pago globalmente para todos os empregados, mas de pagamentos de prêmios individuais que variavam de segurado para segurado, como se pode ver da planilha acostada pelo fisco.
Não há de se confundir o momento do custeio do seguro de vida com a ocasião da percepção da indenização paga pela seguradora por ocasião do sinistro, esse em hipótese alguma deve sofrer a incidência para a Seguridade Social, uma vez que não tem caráter de ganho habitual, tampouco está relacionado com a prestação dos serviços.
A Lei n.º 8.212/1991, em seu art. 28, I, traz a conceituação de salário-de-contribuição para o segurado empregado, que se traduz na base de cálculo sobre a qual incidem as contribuições sociais, nos seguintes termos:
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;
(...)
Percebe-se, assim, que, via de regra, a totalidade dos rendimentos que sejam repassados aos empregados, independentemente da denominação dos pagamentos, como contraprestação pelo trabalho, sujeitam-se a incidência de contribuições.
Não tenho dúvida que a verba sob comento é fornecida aos trabalhadores como mais uma maneira de retribuir o esforço dos mesmos para a consecução dos objetivos do empregador, não se situando no campo das verbas indenizatórias, posto que essas têm vinculação a um gasto do trabalhador para executar as suas tarefas laborais.
Tendo em conta a abrangência do conceito de salário-de-contribuição, o legislador, sabiamente, no § 9.º do mesmo artigo, enumerou taxativamente um rol de pagamentos que estariam excluídos do conceito de remuneração, para fins de incidência de contribuições previdenciárias. Todavia, a verba seguro de vida em grupo não foi contemplada nessa relação exaustiva, levando-nos a concluir que a mesma não estaria excluída do campo de incidência da tributação para a Seguridade Social.
Entretanto, o Decreto n.º 3.265/1999 incluiu um inciso no § 9.º do art. 214 do Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/1999, excluindo do conceito de salário-de-contribuição a verba denominada �seguro de vida em grupo�, todavia, traçou as seguintes exigências:
Art. 214
(...)
§9º Não integram o salário-de-contribuição, exclusivamente:
(...)
XXV - o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a prêmio de seguro de vida em grupo, desde que previsto em acordo ou convenção coletiva de trabalho e disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9o e 468 da Consolidação das Leis do Trabalho. (Incluído pelo Decreto nº 3.265, de 1999)
(...)
Nos termos do RPS, somente não há incidência de contribuições sobre a referida rubrica, quando o empregador cumpre as condições de estender o seguro à totalidade de seus empregados e dirigentes e quando há a previsão do benefício em norma coletiva de trabalho.
Entendemos que o Regulamento não criou nova hipótese de isenção, nem o poderia, em face do que dispõe o art. 176 do CTN, o qual prevê que somente a lei pode conceder essa benesse tributária. Na verdade, o RPS cumpriu o seu poder regulamentar, ao dar a interpretação de que no conceito de salário-de-contribuição, inserido no �caput� do art. 28 da Lei n.º 8.212/1991, o seguro de vida em grupo não estaria abrangido, desde que cumpridos determinados requisitos.
De se concluir que o RPS não invadiu o espaço reservado à lei, mas deu a essa uma interpretação benéfica aos contribuintes, posto que a letra dura do texto legal não previa a isenção dos valores pagos a título de prêmio de seguro de vida em grupo.
Nesse sentido, entendo que plenamente válida a disposição do Regulamento sobre a tributação da verba sob enfoque.
Não hei de acatar a tese da inconstitucionalidade do inciso XXV do § 9.º do art.214 do RPS, posto que assim não me permite o art. 26-A do Decreto n.º 70.235/1972, assim redigido:
Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
E nem se fale que a legislação trabalhista, mais especificamente o inciso V do § 2.º do art. 458 da CLT, que exclui do conceito de salário o seguro de vida, impediria a incidência de contribuição sobre a referida verba. É que o Direito do Trabalho e o Direito Previdenciário embora tenham muitos pontos de intersecção, não coincidem na sua integralidade.
A prova é que há diversas parcelas que são base de cálculo para o FGTS, mas não integram o salário-de-contribuição, como é o caso do auxílio acidente. A própria CLT no seu art. 12, ressalta a autonomia do Direito Previdenciário do Laboral, nos seguintes termos:
Art. 12 - Os preceitos concernentes ao regime de seguro social são objeto de lei especial.
Deve-se concluir, então, que não havendo previsão em acordo ou convenção coletiva de trabalho do benefício do seguro de vida em grupo para os empregados da notificada no período da apuração, é procedente o lançamento consubstanciado no presente lançamento.
É de se ressaltar que a Procuradoria da Fazenda Nacional publicou o Ato Declaratório n.º 12/2011 dispensando apresentação de contestação, de interposição de recurso e a desistência dos já interpostos:
�nas ações judiciais que discutam a incidência de contribuição previdenciária quanto ao seguro de vida em grupo contratado pelo empregador em favor do grupo de empregados, sem que haja a individualização do montante que beneficia a cada um deles.�
Ocorre que esse Ato Declaratório não se aplica a situação sob enfoque, posto que aqui há a individualização dos valores do seguro de vida pagos a cada um dos segurados, conforme assinalado alhures.
Assistência médica aos dependentes dos segurados
Na apuração fiscal foi possível segregar os valores pagos pela empresa para custear o plano de saúde dos trabalhadores daqueles vinculados ao custeio da assistência médica aos dependentes. Apenas sobre essa última parcela incidiram as contribuições sociais. É o que se percebe do item 3.2.4 do relato do fisco, fl. 121.
Com o inconformismo da recorrente quanto a não inclusão da referida parcela no salário-de-contribuição, vem à tona a questão de saber se a norma que exclui da tributação os gastos com assistência à saúde dos empregados seria também aplicável aos valores despendidos pelo empregador com assistência à saúde dos dependentes dos segurados. 
A mesma idéia defendida no tópico anterior, aplica-se a verba denominada �plano de saúde�. A Regra geral é que os valores pagos ou creditados aos trabalhadores sejam incluídos no campo da tributação previdenciária. Todavia, o legislador achou por bem excluir da incidência de contribuições determinadas parcelas e o fez em relação exaustiva lançada no § 9.º do art. 28 da Lei n.º 8.212/1991. A referência à assistência à saúde encontra-se na alínea �q�:
Art. 28 (...)
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:
(...)
q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa;
(...)
A meu sentir, a verba sob comento veio a fazer parte desse rol de parcelas excluídas da tributação como uma maneira de incentivar as empresas a disponibilizarem assistência médico-odontológica aos seus empregados.
Esse beneficio, é bom que se diga, é dado para os trabalhadores, não como salário-utilidade, mas de forma a propiciar à empresa um quadro funcional saudável.
Diferentemente ocorre com a extensão desse beneficio aos dependentes dos empregados e diretores, haja vista que aí passa-se a remunerá-los indiretamente, posto que os valores repassados acabam por se incorporar aos seus patrimônios na medida em que deixam de efetuar esses dispêndios com as respectivas famílias.
Também é certo que existe a habitualidade no fornecimento da verba, posto que mensalmente os valores necessários a cobertura assistencial dos dependentes dos empregados era repassada à empresa conveniada. Percebe-se que a utilização da assistência médica pode não ser habitual, mas o seu custeio obrigatoriamente é habitual, sob pena de suspensão do atendimento médico.
Assim, para fins de incidência de contribuições há de se diferenciar os gastos do empregador com o seu quadro funcional daquele direcionado aos dependentes dos trabalhadores. O primeiro prende-se a verba disponibilizada para que o trabalho seja desenvolvido sem quebras de produtividade por motivo de saúde, enquanto que o segundo representa um plus na remuneração do segurado, representado pelo custeio da assistência médica a pessoas estranhas ao ambiente laboral, os dependentes.
Diante dessas considerações, independentemente da norma inserta na alínea �q�do § 9.º do art. 28 da Lei n.º 8.212/1991 ser ou não norma de caráter isentivo, entendemos que os seus ditames não se aplicam aos gastos da empresa com assistência à saúde dos dependentes dos seus empregados, sendo lícita a tributação sobre esses valores.
Valores pagos a cooperativas de trabalho
Para enfrentar a questão relativa ao afastamento da norma que sustenta a exigência de contribuição patronal incidente sobre as faturas de prestação de serviço emitidas por cooperativas de trabalho - é necessária uma análise da compatibilidade com a Constituição de dispositivos legais aplicados pelo fisco, daí, é curial que, a priori, façamos uma abordagem acerca da possibilidade de afastamento por órgão de julgamento administrativo de ato normativo por inconstitucionalidade.
Sobre esse tema, note-se que o escopo do processo administrativo fiscal é verificar a regularidade/legalidade do lançamento à vista da legislação de regência, e não das normas vigentes frente à Constituição Federal. Essa tarefa é de competência privativa do Poder Judiciário.
A própria Portaria MF nº 256, de 22/06/2009, que aprovou o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, é por demais enfática neste sentido, impossibilitando, regra geral, o afastamento de tratado, acordo internacional, lei ou decreto, a pretexto de inconstitucionalidade, nos seguintes termos:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; 
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar nº 73, de 1993; ou
c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar nº 73, de 1993.
Observe-se que, somente nas hipóteses ressalvadas no parágrafo único e incisos do dispositivo legal encimado poderá ser afastada a aplicação da legislação de regência.
Nessa linha de entendimento, dispõe o enunciado de súmula, abaixo reproduzido, o qual foi divulgado pela Portaria CARF n.º 106, de 21/12/2009 (DOU 22/12/2009):
Súmula CARF Nº 2 
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 
Essa súmula é de observância obrigatória, nos termos do �caput� do art. 72 do Regimento Interno do CARF. Como se vê, este Colegiado falece de competência para se pronunciar sobre a alegação de inconstitucionalidade do preceptivo legal que dá embasamento ao lançamento impugnado.
Quanto ao pedido suspensão do processo até que haja pronunciamento definitivo do STF sobre a matéria, entendemos que não deve ser acolhido.
È que somente nas hipóteses ressalvadas no art. 62, parágrafo único e incisos, do RI CARF, poderá ser afastada a aplicação da legislação de regência. No caso em tela, embora não se negue a existência da ADI n.º 2.594, proposta pela Confederação Nacional da Indústria, verifica-se que o processo ainda não teve julgamento, encontrando-se, desde 29/11/2012, concluso ao Ministro Teori Zavascki.
Também não é de se aplicar o § 1.º do art. 62-A do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n.º 256/2009, com redação dada pela Portaria MF n.º 586/2010, que assim dispõe:
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
§ 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-B.
(...)
Veja-se que, em que pese o tema sob análise se encontrar sob o manto da repercussão geral (ver Recurso Extraordinário RE n.º 595.838/SP), nos termos do artigo 543-A, § 1o, do CPC, c/c artigo 323/§ 1°, do Regimento Interno do STF, não houve sobrestamento dos recursos atinentes a matéria sob questão pelo Supremo Tribunal Federal, com esteio no artigo 543-B daquele Código, não cabendo, portanto, a providência de sobrestar o feito administrativo.
A aplicação da multa mais benéfica
Para análise do argumento relativo ao prejuízo da empresa em razão do fisco ter-lhe aplicado a multa mais gravosa é de se fazer uma retrospectiva dos dispositivos legais que tratam da questão. Observa-se que com o advento da Medida Provisória MP n. 449/2008, convertida na Lei n. 11.941/2009, houve profunda alteração no cálculo das multas decorrentes de descumprimento das obrigações principais e acessórias relacionadas às contribuições previdenciárias.
Na sistemática anterior, quando havia falta de recolhimento do tributo acompanhada da infração de omitir fatos geradores em GFIP, aplicava-se a multa por inadimplemento da obrigação principal (art. 35 da Lei n.º 8.212/1991), cumulada com a penalidade decorrente do descumprimento da obrigação acessória, esta punida com a multa correspondente a cem por cento da contribuição não declarada, ficando a penalidade limita a um teto calculado em função do número de segurados da empresa (§ 5.º do art. 32 da Lei n.º 8.212/1991). 
A multa aplicada sobre as contribuições lançadas variava de acordo com a fase processual do lançamento, ou seja, quanto mais cedo o contribuinte quitava o débito, menor era a multa imposta.
Atualmente, de acordo com o art. 35-A da Lei n.º 8.212/1991, introduzido pela MP n.º 449/2008, posteriormente convertida na Lei n.º 11.941/2009, ocorrendo o lançamento da obrigação principal, a penalidade decorrente do erro ou omissão na GFIP fica incluída na multa de ofício constante no crédito constituído. Deixa, assim, de haver cumulação de pena administrativa com a multa pela falta de pagamento do tributo, condensando-se ambas em valor único. Vejam o diz o dispositivo:
Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 
É que o art. 44, I, da Lei n. 9.430/1996 prevê que, havendo declaração inexata ou omissa de tributo, acompanhado da falta de recolhimento do mesmo, deve-se aplicar a multa ali especificada. Como já exposto, nessas situações, a multa agora é una para ambas as infrações, descumprimento das obrigações principal e acessória. 
Na situação sob enfoque, conforme demonstrado na planilha de fl. 361, somando-se a multa por falta de declaração dos fatos geradores em GFIP (§ 5.º do art. 32 da Lei n.º 8.212/1991 � 100% da contribuição não declarada, limitada ao teto legal) com a multa decorrente do não recolhimento da contribuição (art. 35 da Lei n.º 8.212/1991 � 24% do tributo devido) foi obtido, para todas as competências, um valor superior a multa aplicada com esteio na nova legislação (art. 35-A da Lei n.º 8.212/1991 � 75% do tributo não recolhido).
Vejo que procedeu com acerto o fisco ao impor ao sujeito passivo a multa menos gravosa, aplicando-se a legislação atual (75% do tributo devido) para os fatos geradores ocorridos anteriormente a sua vigência, em obediência ao que prescreve o art. 106, II,�c�, do CTN.
Decorre dessa conclusão que não deve ser acolhido o argumento recursal de que seria ilegal a aplicação de multa progressiva no tempo. Eis que essa alegação perdeu o objeto na medida em que a multa foi aplicada em valor fixo no patamar de 75% das contribuições devidas.
Juros SELIC
Quanto à inaplicabilidade da taxa de juros SELIC para fins tributários, é matéria que já se encontra sumulada nesse Tribunal Administrativo, nos termos da Súmula CARF n. 04:
Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Nesse sentido, sendo a Súmula de observância obrigatória pelos membros do CARF, nos temos do �caput� do art. 72 do Regimento Interno do CARF., não pode esse colegiado afastar a utilização da taxa de juros aplicada às contribuições lançadas no presente lançamento.
Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça � STJ, decidiu com base na sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC) que é legítima a aplicação da taxa SELIC aos débitos tributários, o que faz com que essa discussão torne-se, até certo ponto, desnecessária. Eis a ementa do julgado:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS DE MORA PELA TAXA SELIC. ART. 39, § 4º, DA LEI 9.250/95. PRECEDENTES DESTA CORTE.
1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.
2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária do indébito tributário, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária.
3. Se os pagamentos foram efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a incidência do acréscimo será o do pagamento indevido; no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9.250/95, a incidência da taxa SELIC terá como termo a quo a data de vigência do diploma legal em tela, ou seja, janeiro de 1996.
Esse entendimento prevaleceu na Primeira Seção desta Corte por ocasião do julgamento dos EREsps 291.257/SC, 399.497/SC e 425.709/SC.
4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.
(REsp 1111175 / SP, Relatora Ministra Denise Arruda, DJe. 01/07/2009) 
Juros sobre multa de ofício
A incidência de juros de mora sobre a multa de lançamento de ofício encontra fundamento legal nos art. 43 e 61, § 3º, da Lei 9.430/96. É que no lançamento de ofício o valor originário do crédito tributário compreende o valor do tributo e da multa. Portanto, sobre a multa por lançamento de ofício há a incidência de juros SELIC.
Esse posicionamento é adotado pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, que entendeu pela aplicabilidade da Taxa de Juros SELIC sobre as multas de ofícios decorrentes de Autos de Infração, correção essa que passa a incidir a partir da lavratura desses.
É o que se pode ver do acórdão assim ementado:
JUROS DE MORA COM BASE NA TAXA SELIC SOBRE A MULTA DE OFÍCIO APLICABILIDADE.
O art. 161 do Código Tributário Nacional CTN autoriza a exigência de juros de mora sobre a multa de ofício, isto porque a multa de ofício integra o �crédito� a que se refere o caput do artigo Recurso especial negado.
É legítima a incidência de juros sobre a multa de ofício, sendo que tais juros devem ser calculados pela variação da SELIC.
Precedentes do Tribunal Regional Federal da 4ª Região.
Precedente da 2ª Turma da CSRF: Acórdão nº 920201.806.
Recurso especial negado.
(Processo n.º 16327.002244/99-33, Relator Conselheiro Elias Freire, Sessão 16/02/2012)
Assim, curvamo-nos à jurisprudência predominante nesse Tribunal Administrativo para afastar a tese recursal de que não pode incidir juros sobre a multa de ofício imposta no lançamento guerreado.
Conclusão
Voto por negar provimento ao recurso.

Kleber Ferreira de Araújo
 
 



8.212/1991) com a atual multa de oficio (art. 35-A da Lei n.° 8.212/1991),
prevalecendo a que seja mais favoravel ao contribuinte.

MULTA. INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE
DECLARACAO PELA ADMINISTRACAO PUBLICA.

Nao pode a autoridade fiscal, ou mesmo os oOrgidos de julgamento
administrativo, afastar a aplicacdo da multa legalmente prevista, sob a
justificatrva de que ¢é inconstitucional.

TUROS SELIC. INCIDENCIA SOBRE OS DEBITOS TRIBUTARIOS
ADMINISTRADOS PELA RFB.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil sdo
devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidacao e Custodia - SELIC para titulos federais.

INCIDENCIA DE JUROS SOBRE MULTA DE OFiCIO.
POSSIBILIDADE.

Incidem juros sobre a multa de oficio, a serem aplicados apos a constitui¢ao
do crédito.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, negar provimento ao recurso: I) pelo

voto de qualidade, para a rubrica seguro de vida em grupo, vencidos os conselheiros Igor
Aratijo Soares, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira, que
davam provimento parcial nesta parte; II) por maioria de votos para a rubrica assisténcia
médica, vencidos os conselheiros Elias Sampaio Freire e Carolina Wanderley Landim, que
davam provimento parcial nesta parte; III) por maioria de votos quanto a multa aplicada,
vencidos os conselheiros Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhdes de
Oliveira, que cancelavam a multa; e IV) por maioria de votos, quanto aos juros sobre a multa,
vencidos os conselheiros Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhdes de
Oliveira, que cancelavam os juros sobre a multa.

Elias Sampaio Freire - Presidente

Kleber Ferreira de Aratijo - Relator

Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio

Freire, Kleber Ferreira de Aratjo, Igor Aratjo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira,
Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.
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Relatorio

Trata-se de recurso interposto pelo sujeito passivo contra o Acérdao n.° 12-
037.499 de lavra da 14.* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento —
DRI no Rio de Janeiro I, que julgou improcedente a impugnacao apresentada para desconstituir
) Auto de Infragao — Al n.° 37.291.960-0.

O crédito em questdo refere-se as contribuigdes patronais para a Seguridade
Social, inclusive aquela destinada ao financiamento dos beneficios concedidos em razao do
grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho —
RAT.

De acordo com o Relatério Fiscal, fls. 120 e segs., os fatos geradores de
contribuic¢des sociais objeto do langamento foram:

a) pagamento de seguro de vida em grupo para os empregados e diretores da
empresa, sem que o beneficio fosse previsto em norma coletiva de trabalho;

b) pagamento de plano de assisténcia médica para os dependentes dos
segurados a servico da empresa; e

c) pagamentos a cooperativas de trabalho por servigos realizados pelos
cooperados.

Acrescenta-se ainda que a multa foi aplicada levando-se em conta a alteracao
legislativa promovida pela MP n.° 449/2008, optando-se pela regra mais favoravel ao sujeito
passivo, no comparativo entre o calculo efetuado de acordo com a legislacdo vigente quando da
ocorréncia dos fatos geradores e aquele previsto nas regras atualmente aplicaveis.

A empresa ofertou impugnacao, fls. 365 e segs., tendo a Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I, fls. 457 e segs, mantido integralmente o
langamento.

Inconformado, o sujeito passivo interpds recurso, fls. 494 e segs., no qual, em
apertada sintese, alegou que:

a) ¢ equivocado o entendimento da Autoridade Fiscal de que a verba paga a
titulo de seguro de vida em grupo somente poderia ser excluida do salario-de-contribuigao,
caso estivesse prevista em norma coletiva de trabalho;

b) sobre a citada verba ndo se verifica a ocorréncia dos requisitos de
retributividade pelo trabalho executado ou habitualidade no pagamento, sem os quais inexiste
no mundo fatico a hipdtese de incidéncia de contribuicdes sociais;

c) o pagamento do seguro de vida independe dos servigos prestados a
empresa, sendo fornecido por esta como mero conforto psicologico para o empregado ou
dirigente e a sua familia;



d) os valores pagos pela empresa a esse titulo ndo sdo recebidos pelo
segurado, mas pelos dependentes, sendo que o eventual recebimento da indenizagdo somente
ocorrerd, caso se concretizem os eventos morbidos previstos no contrato, afastando-se, assim,
por completo a sua natureza salarial;

e) a jurisprudéncia ¢ unissona quando o tema ¢ a ndo incidéncia de
contribuig¢des sociais sobre os valores relativos a seguro de vida em grupo;

f) nem mesmo para fins trabalhistas pode se incluir a referida verba no
conceito de saléario

2) as exigéncias para exclusdo do seguro de vida em grupo da tributacao
previdencidria previstas no Regulamento da Previdéncia Social — RPS, aprovado pelo Decreto
n.° 3.048/1599, sdo ilegais, posto que esse ato normativo ndo poderia inovar no ordenamento,
criando empecilhos a fruicdo de uma benesse, os quais ndo foram previstos em lei.E esse o
entendimento que tem prevalecido no Judiciario;

h) do mesmo modo, o oferecimento de planos de saude pelas empresas aos
seus empregados e dependentes ndo tem finalidade de retribuir o trabalho prestado, sendo
considerado um beneficio social. Por esse motivo, inadmissivel a sua inclusdo no salario-de-
contribuicao;

1) a jurisprudéncia tem manifestado reiteradamente o entendimento contrario
a natureza salarial do fornecimento de assisténcia médica aos segurados;

j) considerando que a utilizacdo do plano de satde pelos segurados e
dependentes somente ocorre nos casos de doenga, afasta-se da verba sob comento o requisito
da habitualidade;

k) ndo havendo habitualidade, ndo ha de se inserir o fornecimento de
assisténcia a saide no conceito de remuneragao, inexistindo incidéncia de contribuicdes sobre a
mesma,

1) nem mesmo a interpretacao literal da alinea “q” do § 9.° do art. 28 da Lei
n.° 8.212/1991 justifica a tributagdo da verba sob enfoque;

m) a jurisprudéncia do STJ e do TST nao faz qualquer distingdo entre a
natureza juridica do fornecimento de plano de saude aos trabalhadores e aos dependentes
destes;

n) a invocada interpretacao literal do dispositivo da Lei n.® 8.212/1991 nao se
aplica a situacdo sob comento, posto que nao se esta diante de norma de isencdo, mas clara
situacdo que ndo se situa no campo de incidéncia das contribui¢des sociais;

0) mesmo que se considere a norma inserta na alinea “q” do § 9.° do art. 28
da Lei n.® 8.212/1991 regra de isengdo, deve-se adotar a interpretacdo teleologica para afastar a
tributacdo, posto que seria grande a incoeréncia de se desestimular a concretizagdo do valor
fundamental da saude, que recebeu da Carta Magna a mais alta consideracao;

p) por outro lado, ha de se convir que a regra que exclui a incidéncia de
contribuicdo sobre a assisténcia médica fala na concessdo ao trabalhador, que engloba a satde
do proprio obreiro, mas também daqueles que dele dependam,;
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q) a jurisprudéncia tem se inclinado nesse sentido, reconhecendo que ndo tem
natureza de salario nem o plano de satude ofertado ao trabalhador, tampouco o disponibilizado
aos dependentes;

r) a norma que instituiu a contribuicdo das empresas tomadoras de servigos
de cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho deve ser afastada, posto que padece
de gritante inconstitucionalidade formal, haja vista que deveria ter sido veiculada por lei
compiementar em respeito aos ditames dos artigos 154 e 195 da Lei Maior;

s) ha também uma inconstitucionalidade substancial na referida contribuicao,
na medida em que a mesma desestimula o ato cooperativo, contrariando o § 2.° do art. 174 da
Constitui¢ao Federal,

t) tendo-se em conta a pendéncia de julgamento da ADI n.° 2.594, deve-se
sobrestar o presente processo até que o STF dé a palavra final sobre a questao;

u) o célculo da multa nos termos da legislagcdo precedente foi feito de forma
incorreta, acabando por prejudicar o sujeito passivo, quando da comparagao da multa mais
benéfica, portanto, ndo pode prevalecer o patamar de 75% imposto no presente langamento;

v) ndo tem amparo legal a aplicagao de multa progressiva no tempo, devendo
o seu limite ser 24% da contribuicdo devida;

w) ¢ ilegitima e inconstitucional a aplicacdo da taxa SELIC para fins
tributarios;

x) a legislacdo prevé a aplicacdo de juros apenas sobre o tributo, nao se
concebendo que os mesmos incidam sobre a multa de oficio.

Ao final, requer o cancelamento do Al.
O julgamento do CARF foi convertido em diligéncia para que fosse
verificada a existéncia de inclusdo do crédito em parcelamento. Retornou a esse Colegiado com

resposta negativa.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Kleber Ferreira de Araujo, Relator
Admissibilidade

O recurso merece conhecimento, posto que preenche os requisitos de
tempestividade ¢ legitimidade.

Segurg de vida

O que levou o fisco a tributar os prémios de seguro de vida aos empregados e
diretores da empresa foi o fato de tal beneficio ndo estar previsto em acordo ou convengao
coletiva de trabalho, contrariando, assim, o que dispde o inciso XXV do § 9.° do art. 214 do
Regulamento da Previdéncia Social — RPS, aprovado pelo Decreto n.° 3.048/1999.

A empresa ndo se contrapde a afirmacdo do fisco quanto a falta de previsao
do beneficio em norma coletiva do trabalho, todavia, langa varios argumentos pela nao
incidéncia de contribuigdes sobre a verba, independentemente do cumprimento da norma
prevista no RPS.

Passo agora a ponderar sobre esse aspecto da lide.

Nos termos da Constituicdo Federal, art. 201, § 11, todos os ganhos habituais
do empregado, a qualquer titulo, integram o salario-de-contribuicdo, conforme se vé do
dispositivo:

Art. 201

()

$ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer titulo,
serdo incorporados ao salario para efeito de contribuicdo
previdencidria e conseqiiente repercussdo em beneficios, nos
casos e na forma da lei.

()

A verba sob enfoque, ao contrario do que afirma a empresa, ¢ um ganho
habitual do trabalhador, posto que a empresa esta arcando com o custo de um produto
securitario, o qual, se fosse suportado pelo empregado, representaria um decréscimo no
patrimdnio deste.

Ou seja, o empregado somente faz jus a cobertura do seguro de vida porque o
seu empregador assume o 6nus de pagar o prémio.

Nao ha que se acatar a tese de que a verba tem carater indenizatdrio em razao
do segurado ou seus dependentes somente terem direito ao mesmo quando ocorre o evento
doenca ou morte. E que ndo ha de se confundir o momento do custeio do seguro de vida, com a
ocasido em que segurado recebe o valor correspondente ao beneficio.
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Quando do custeio do plano de seguro, aquele em nome de quem ¢ efetuado o
contrato tem que arcar com as parcelas que tecnicamente sao chamadas de “prémios”, se o seu
empregador assume esse Onus, tem-se ai um beneficio indireto fornecido ao trabalhador, o
qual, por for¢a da norma constitucional acima, deve sujeitar-se a incidéncia de contribui¢des
sociais.

Vé-se ainda que existe ai um carater contraprestativo no fornecimento da
verba, posto que se o empregador estd assumindo um Onus, que a principio seria do seu
empregado. Note-se que os demonstrativos acostados revelam que nao estamos diante de um
pagamento de seguro de vida padrdo, pago globalmente para todos os empregados, mas de
pagainentos de prémios individuais que variavam de segurado para segurado, como se pode ver
da planilha acostada pelo fisco.

Nao ha de se confundir o momento do custeio do seguro de vida com a
ocasido da percep¢do da indenizacdo paga pela seguradora por ocasido do sinistro, esse em
hipdtese alguma deve sofrer a incidéncia para a Seguridade Social, uma vez que nao tem
carater de ganho habitual, tampouco esta relacionado com a prestagdo dos servigos.

A Lei n.° 8.212/1991, em seu art. 28, I, traz a conceitua¢ao de salario-de-
contribuicdo para o segurado empregado, que se traduz na base de calculo sobre a qual incidem
as contribuigdes sociais, nos seguintes termos:

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo
tempo a disposi¢do do empregador ou tomador de servigos nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo
coletivo de trabalho ou sentenca normativa;

()

Percebe-se, assim, que, via de regra, a totalidade dos rendimentos que sejam
repassados aos empregados, independentemente da denominagdo dos pagamentos, como
contraprestacao pelo trabalho, sujeitam-se a incidéncia de contribuigdes.

Nao tenho duvida que a verba sob comento ¢ fornecida aos trabalhadores
como mais uma maneira de retribuir o esforco dos mesmos para a consecu¢do dos objetivos do
empregador, ndo se situando no campo das verbas indenizatérias, posto que essas tém
vinculagdo a um gasto do trabalhador para executar as suas tarefas laborais.

Tendo em conta a abrangéncia do conceito de salario-de-contribuicdo, o
legislador, sabiamente, no § 9.° do mesmo artigo, enumerou taxativamente um rol de
pagamentos que estariam excluidos do conceito de remuneragdo, para fins de incidéncia de
contribui¢des previdenciarias. Todavia, a verba seguro de vida em grupo nao foi contemplada
nessa relacao exaustiva, levando-nos a concluir que a mesma nao estaria excluida do campo de
incidéncia da tributag¢do para a Seguridade Social.



Entretanto, o Decreto n.° 3.265/1999 incluiu um inciso no § 9.° do art. 214 do
Regulamento da Previdéncia Social — RPS, aprovado pelo Decreto n.® 3.048/1999, excluindo
do conceito de salario-de-contribuicdo a verba denominada “seguro de vida em grupo”,
todavia, tragou as seguintes exigéncias:

Art. 214

()

$9“ Nao integram o salario-de-contribui¢do, exclusivamente:
(..)

XXV - o valor das contribui¢oes efetivamente pago pela pessoa
Jjuridica relativo a prémio de seguro de vida em grupo, desde que
previsto em acordo ou convengdo coletiva de trabalho e
disponivel a totalidade de seus empregados e dirigentes,
observados, no que couber, os arts. 9° e 468 da Consolidagdo
das Leis do Trabalho. (Incluido pelo Decreto n°3.265, de 1999)

()

Nos termos do RPS, somente ndo ha incidéncia de contribuigdes sobre a
referida rubrica, quando o empregador cumpre as condi¢des de estender o seguro a totalidade
de seus empregados e dirigentes e quando hd a previsdo do beneficio em norma coletiva de
trabalho.

Entendemos que o Regulamento ndo criou nova hipdtese de iseng¢do, nem o
poderia, em face do que dispde o art. 176 do CTN, o qual prevé que somente a lei pode
conceder essa benesse tributdria. Na verdade, o RPS cumpriu o seu poder regulamentar, ao dar
a interpretagdo de que no conceito de salario-de-contribuigdo, inserido no “caput” do art. 28 da
Lei n.° 8.212/1991, o seguro de vida em grupo ndo estaria abrangido, desde que cumpridos
determinados requisitos.

De se concluir que o RPS ndo invadiu o espago reservado a lei, mas deu a
essa uma interpretagdo benéfica aos contribuintes, posto que a letra dura do texto legal ndo
previa a isen¢do dos valores pagos a titulo de prémio de seguro de vida em grupo.

Nesse sentido, entendo que plenamente valida a disposi¢ao do Regulamento
sobre a tributagdo da verba sob enfoque.

Nao hei de acatar a tese da inconstitucionalidade do inciso XXV do § 9.° do
art.214 do RPS, posto que assim ndo me permite o art. 26-A do Decreto n.° 70.235/1972, assim
redigido:

Art. 26-A. No dambito do processo administrativo fiscal, fica
vedado aos orgdos de julgamento afastar a aplicagdo ou deixar
de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

E nem se fale que a legislacao trabalhista, mais especificamente o inciso V do
§ 2.° do art. 458 da CLT, que exclui do conceito de saldrio o seguro de vida, impediria a
incidéncia de contribuigdo sobre a referida verba. E que o Direito do Trabalho e o Direito
Previdenciario embora tenham muitos pontos de intersec¢do, ndo coincidem na sua
integralidade.
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A prova ¢ que ha diversas parcelas que sdo base de calculo para o FGTS, mas
ndo integram o salario-de-contribui¢ao, como ¢ o caso do auxilio acidente. A propria CLT no
seu art. 12, ressalta a autonomia do Direito Previdencidrio do Laboral, nos seguintes termos:

Art. 12 - Os preceitos concernentes ao regime de seguro social
sao objeto de lei especial.

Deve-se concluir, entdo, que ndo havendo previsdao em acordo ou convengao
coletiva de trabalho do beneficio do seguro de vida em grupo para os empregados da notificada
no peifodo da apuragao, € procedente o langamento consubstanciado no presente lancamento.

E de se ressaltar que a Procuradoria da Fazenda Nacional publicou o Ato
Declaratorio n.° 12/2011 dispensando apresentacao de contestagdo, de interposicao de recurso e
a desisténcia dos ja interpostos:

v o . e g

nas agoes judiciais que discutam a incidéncia de contribuicdo
previdencidria quanto ao seguro de vida em grupo contratado
pelo empregador em favor do grupo de empregados, sem que

haja a individualizagdo do montante que beneficia a cada um
deles.”

Ocorre que esse Ato Declaratorio ndo se aplica a situagdo sob enfoque, posto
que aqui ha a individualizagdo dos valores do seguro de vida pagos a cada um dos segurados,
conforme assinalado alhures.

Assisténcia médica aos dependentes dos segurados

Na apuragao fiscal foi possivel segregar os valores pagos pela empresa para
custear o plano de saide dos trabalhadores daqueles vinculados ao custeio da assisténcia
médica aos dependentes. Apenas sobre essa Ultima parcela incidiram as contribui¢des sociais.
E o que se percebe do item 3.2.4 do relato do fisco, fl. 121.

Com o inconformismo da recorrente quanto a nao inclusdo da referida parcela
no saldrio-de-contribui¢cdo, vem a tona a questdo de saber se a norma que exclui da tributacao
os gastos com assisténcia a saude dos empregados seria também aplicdvel aos valores
despendidos pelo empregador com assisténcia a saude dos dependentes dos segurados.

A mesma idéia defendida no topico anterior, aplica-se a verba denominada
“plano de satde”. A Regra geral ¢ que os valores pagos ou creditados aos trabalhadores sejam
incluidos no campo da tributagao previdenciaria. Todavia, o legislador achou por bem excluir
da incidéncia de contribui¢des determinadas parcelas e o fez em relagdo exaustiva langada no §
9.° do art. 28 da Lei n.° 8.212/1991. A referéncia a assisténcia a salide encontra-se na alinea

ITPRIN

q”:
Art. 28 ()

$ 9° Nao integram o saldrio-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente:

()

q) o valor relativo a assisténcia prestada por servico médico ou
odontologico, proprio da empresa ou por ela conveniado,



inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, oculos,
aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos
empregados e dirigentes da empresa;

()

A menu sentir, a verba sob comento veio a fazer parte desse rol de parcelas
excluidas da tributagdo conio uma maneira de incentivar as empresas a disponibilizarem
assisténcia médico-ocdontoldgica aos seus empregados.

£sse beneficio, ¢ bom que se diga, ¢ dado para os trabalhadores, ndo como
salario-utilidade, mas de forma a propiciar a empresa um quadro funcional saudavel.

Diferentemente ocorre com a extensao desse beneficio aos dependentes dos
empregados e diretores, haja vista que ai passa-se a remunera-los indiretamente, posto que os
valores repassados acabam por se incorporar aos seus patrimonios na medida em que deixam
de efetuar esses dispéndios com as respectivas familias.

Também ¢ certo que existe a habitualidade no fornecimento da verba, posto
que mensalmente os valores necessarios a cobertura assistencial dos dependentes dos
empregados era repassada a empresa conveniada. Percebe-se que a utilizagdo da assisténcia
médica pode ndo ser habitual, mas o seu custeio obrigatoriamente ¢ habitual, sob pena de
suspensdo do atendimento médico.

Assim, para fins de incidéncia de contribui¢des ha de se diferenciar os gastos
do empregador com o seu quadro funcional daquele direcionado aos dependentes dos
trabalhadores. O primeiro prende-se a verba disponibilizada para que o trabalho seja
desenvolvido sem quebras de produtividade por motivo de saude, enquanto que o segundo
representa um plus na remuneragdo do segurado, representado pelo custeio da assisténcia
médica a pessoas estranhas ao ambiente laboral, os dependentes.

Diante dessas consideragdes, independentemente da norma inserta na alinea
“q”’do § 9.° do art. 28 da Lei n.° 8.212/1991 ser ou ndo norma de carater isentivo, entendemos
que os seus ditames ndo se aplicam aos gastos da empresa com assisténcia a satde dos
dependentes dos seus empregados, sendo licita a tributagao sobre esses valores.

Valores pagos a cooperativas de trabalho

Para enfrentar a questdo relativa ao afastamento da norma que sustenta a
exigéncia de contribui¢do patronal incidente sobre as faturas de presta¢do de servigo emitidas
por cooperativas de trabalho - € necessaria uma analise da compatibilidade com a Constitui¢ao
de dispositivos legais aplicados pelo fisco, dai, ¢ curial que, a priori, fagamos uma abordagem
acerca da possibilidade de afastamento por o6rgdo de julgamento administrativo de ato
normativo por inconstitucionalidade.

Sobre esse tema, note-se que o escopo do processo administrativo fiscal ¢
verificar a regularidade/legalidade do langamento a vista da legislagdo de regéncia, e ndo das
normas vigentes frente a Constitui¢ao Federal. Essa tarefa ¢ de competéncia privativa do Poder
Judiciario.

A propria Portaria MF n°® 256, de 22/06/2009, que aprovou o Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, ¢ por demais enfatica neste sentido,
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impossibilitando, regra geral, o afastamento de tratado, acordo internacional, lei ou decreto, a
pretexto de inconstitucionalidade, nos seguintes termos:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
iniernacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

1 - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo
plendria definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou

11 - que fundamente crédito tributdrio objeto de:

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
19da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002;

b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da
Lei Complementar n® 73, de 1993, ou

¢) parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo
Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n° 73, de 1993.

Observe-se que, somente nas hipoteses ressalvadas no pardgrafo tnico e
incisos do dispositivo legal encimado podera ser afastada a aplicacdo da legislagao de regéncia.

Nessa linha de entendimento, dispde o enunciado de sumula, abaixo
reproduzido, o qual foi divulgado pela Portaria CARF n.° 106, de 21/12/2009 (DOU
22/12/2009):

Sumula CARF N°2

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Essa simula ¢ de observancia obrigatoria, nos termos do “caput” do art. 72
do Regimento Interno do CARF'. Como se v&, este Colegiado falece de competéncia para se
pronunciar sobre a alegacdo de inconstitucionalidade do preceptivo legal que da embasamento
ao lancamento impugnado.

Quanto ao pedido suspensao do processo até que haja pronunciamento
definitivo do STF sobre a matéria, entendemos que ndo deve ser acolhido.

E que somente nas hipoteses ressalvadas no art. 62, paragrafo tnico e incisos,
do RI CARF, podera ser afastada a aplicacdo da legislacdo de regéncia. No caso em tela,
embora ndo se negue a existéncia da ADI n.° 2.594, proposta pela Confederacdo Nacional da

U Art. 72. As decisdes reiteradas e uniformes do CARF serdo consubstanciadas em simula de observincia
obrigatoria pelos membros do CARF.

)



Industria, verifica-se que o processo ainda ndo teve julgamento, encontrando-se, desde
29/11/2012, concluso ao Ministro Teori Zavascki.

Também ndo ¢ de se aplicar o § 1.° do art. 62-A do Regimento Interno do
CAREF, aprovado pela Portaria MF n.° 256/2009, com redacao dada pela Portaria MF n.°
586/2010, que assim dispoe:

Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF.

$ 1° Ficardo sobrestados os julgamentos dos recursos sempre
que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos
extraordindarios da mesma matéria, até que seja proferida
decisdo nos termos do art. 543-B.

()

Veja-se que, em que pese o tema sob andlise se encontrar sob o manto da
repercussdo geral (ver Recurso Extraordinario RE n.® 595.838/SP), nos termos do artigo 543-A,
§ 1°, do CPC, c/c artigo 323/§ 1°, do Regimento Interno do STF, ndo houve sobrestamento dos
recursos atinentes a matéria sob questao pelo Supremo Tribunal Federal, com esteio no artigo
543-B daquele Codigo, ndo cabendo, portanto, a providéncia de sobrestar o feito
administrativo.

A aplica¢ao da multa mais benéfica

Para analise do argumento relativo ao prejuizo da empresa em razao do fisco
ter-lhe aplicado a multa mais gravosa ¢ de se fazer uma retrospectiva dos dispositivos legais
que tratam da questdo. Observa-se que com o advento da Medida Provisoria MP n. 449/2008,
convertida na Lei n. 11.941/2009, houve profunda alteracdo no calculo das multas decorrentes
de descumprimento das obrigagdes principais e acessorias relacionadas as contribuigdes
previdenciarias.

Na sistematica anterior, quando havia falta de recolhimento do tributo
acompanhada da infracdo de omitir fatos geradores em GFIP, aplicava-se a multa por
inadimplemento da obrigacdo principal (art. 35 da Lei n.° 8.212/1991), cumulada com a
penalidade decorrente do descumprimento da obrigacdo acessoria, esta punida com a multa
correspondente a cem por cento da contribuicdo ndo declarada, ficando a penalidade limita a
um teto calculado em funcao do nimero de segurados da empresa (§ 5.° do art. 32 da Lei n.°
8.212/1991).

A multa aplicada sobre as contribui¢des lancadas variava de acordo com a
fase processual do langamento, ou seja, quanto mais cedo o contribuinte quitava o débito,
menor era a multa imposta.

Atualmente, de acordo com o art. 35-A da Lei n.° 8.212/1991, introduzido
pela MP n.° 449/2008, posteriormente convertida na Lei n.° 11.941/2009, ocorrendo o
lancamento da obrigacdo principal, a penalidade decorrente do erro ou omissdo na GFIP fica
incluida na multa de oficio constante no crédito constituido. Deixa, assim, de haver cumulagao
de pena administrativa com a multa pela falta de pagamento do tributo, condensando-se ambas
em valor tnico. Vejam o diz o dispositivo:
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Art. 35-A. Nos casos de lancamento de oficio relativos as
contribui¢oes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
no art. 44 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

E que o art. 44, I, da Lei n. 9.430/1996” prevé que, havendo declaragdo
inexata ou omissa ae tributo, acompanhado da falta de recolhimento do mesmo, deve-se aplicar
a multa ali especificada. Como ja exposto, nessas situacdes, a multa agora ¢ una para ambas as
infracOes, descumprimento das obrigagdes principal e acessoria.

Na situacdo sob enfoque, conforme demonstrado na planilha de fl. 361,
somando-se a multa por falta de declaracao dos fatos geradores em GFIP (§ 5.° do art. 32 da
Lei n.° 8.212/1991 — 100% da contribui¢do nio declarada, limitada ao teto legal) com a multa
decorrente do ndo recolhimento da contribuicao (art. 35 da Lei n.° 8.212/1991 — 24% do tributo
devido) foi obtido, para todas as competéncias, um valor superior a multa aplicada com esteio
na nova legislacao (art. 35-A da Lei n.° 8.212/1991 — 75% do tributo ndo recolhido).

Vejo que procedeu com acerto o fisco ao impor ao sujeito passivo a multa
menos gravosa, aplicando-se a legislacdo atual (75% do tributo devido) para os fatos geradores

ocorridos anteriormente a sua vigéncia, em obediéncia ao que prescreve o art. 106, 11,”c”, do
CTN.

Decorre dessa conclusao que nao deve ser acolhido o argumento recursal de
que seria ilegal a aplicagdo de multa progressiva no tempo. Eis que essa alega¢do perdeu o
objeto na medida em que a multa foi aplicada em valor fixo no patamar de 75% das
contribui¢des devidas.

Juros SELIC

Quanto a inaplicabilidade da taxa de juros SELIC para fins tributarios, ¢
matéria que ja se encontra sumulada nesse Tribunal Administrativo, nos termos da Sumula
CARF n. 04:

Stumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributarios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagado e Custodia - SELIC para titulos federais.

Nesse sentido, sendo a Simula de observancia obrigatoria pelos membros do
CARF, nos temos do “caput” do art. 72 do Regimento Interno do CARF’., ndo pode esse
colegiado afastar a utilizacdo da taxa de juros aplicada as contribui¢des lancadas no presente
langamento.

2 Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto ou contribui¢@o nos casos de
falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracéo e nos de declaragdo inexata;
()
> Art. 72. As decisdes reiteradas e uniformes do CARF serdo consubstanciadas em sumula de observancia
obrigatoria pelos membros do CARF.

)



Por outro lado, o Superior Tribunal de Justica — STJ, decidiu com base na
sistematica dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC) que ¢ legitima a aplicacdo da taxa
SELIC aos débitos tributarios, o que faz com que essa discussdo torne-se, até certo ponto,
desnecessaria. Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL
SUBMETIDO A SISTEMATICA PREVISTA NO ART. 543-C DO
CPC. VIOLAGCAO DO ART. 535 DO CPC. NAO-OCORRENCIA.
REPETICAO DE INDEBITO. JUROS DE MORA PELA TAXA
SELIC. ART. 39, § 4° DA LEI 9.250/95. PRECEDENTES
DESTA CORTE.

1. Ndo viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a presta¢do
Jjurisdicional, o acorddo que adota fundamentagdo suficiente
para decidir de modo integral a controversia.

2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1°1.1996, na atualizagdo
monetadria do indébito tributario, ndo podendo ser cumulada,
porém, com qualquer outro indice, seja de juros ou atualizag¢do
monetaria.

3. Se os pagamentos foram efetuados apos 1°.1.1996, o termo
inicial para a incidéncia do acréscimo sera o do pagamento
indevido, no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores
a data de vigéncia da Lei 9.250/95, a incidéncia da taxa SELIC
tera como termo a quo a data de vigéncia do diploma legal em
tela, ou seja, janeiro de 1996.

Esse entendimento prevaleceu na Primeira Se¢do desta Corte
por ocasido do julgamento dos EREsps 291.257/SC, 399.497/SC
e 425.709/SC.

4. Recurso especial parcialmente provido. Acorddo sujeito a
sistemdtica prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolugdo
8/2008 - Presidéncia/STJ.

(REsp 1111175 / SP, Relatora Ministra Denise Arruda, DJe.
01/07/2009)

Juros sobre multa de oficio

A incidéncia de juros de mora sobre a multa de langamento de oficio encontra
fundamento legal nos art. 43 e 61, § 3°, da Lei 9.430/96. E que no langamento de oficio o valor
originario do crédito tributadrio compreende o valor do tributo e da multa. Portanto, sobre a
multa por langamento de oficio ha a incidéncia de juros SELIC.

Esse posicionamento ¢ adotado pela Camara Superior de Recursos Fiscais,
que entendeu pela aplicabilidade da Taxa de Juros SELIC sobre as multas de oficios
decorrentes de Autos de Infracdo, corre¢do essa que passa a incidir a partir da lavratura desses.

E o que se pode ver do acérdao assim ementado:

JUROS DE MORA COM BASE NA TAXA SELIC SOBRE A
MULTA DE OFICIO APLICABILIDADE.

O art. 161 do Codigo Tributario Nacional CTN autoriza a
exigéncia de juros de mora sobre a multa de oficio, isto porque a
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multa de oficio integra o “crédito” a que se refere o caput do
artigo Recurso especial negado.

E legitima a incidéncia de juros sobre a multa de oficio, sendo
que tais juros devem ser calculados pela variacdao da SELIC.

Precedentes do Tribunal Regional Federal da 4° Regido.
Precedente da 2 Turma da CSRF: Acorddo n° 920201.806.
Recurso especial negado.

(Processo n.° 16327.002244/99-33, Relator Conselheiro Elias
Freire, Sessdo 16/02/2012)

Assim, curvamo-nos a jurisprudéncia predominante nesse Tribunal
Administrativo para afastar a tese recursal de que ndo pode incidir juros sobre a multa de oficio
imposta no langamento guerreado.

Conclusao

Voto por negar provimento ao recurso.

Kleber Ferreira de Araajo



